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Após 3 encontros em 
10 dias, presidente do 
Senado disse a Lula 
que deu andamento a 
projetos como o do
fim da escala 6x1

VERA ROSA

VICTOR OHANA

BRASÍLIA

Na  terceira  conversa  com  o  
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva em apenas dez dias, o pre-
sidente do Senado, Davi Alco-
lumbre  (União  Brasil-AP),  se  
mostrou  disposto  a  aderir  à  
“concertação”  proposta  pelo  
governo. Em café da manhã no 
Palácio da Alvorada ontem, Al-
columbre disse a Lula que deu 
andamento a três pautas consi-
deradas prioritárias para o Pla-
nalto: o fim da escala de traba-
lho 6x1, a ampliação das com-
petências da União na seguran-
ça pública e o projeto que pre-
vê uma política nacional de mi-
nerais críticos e estratégicos.

Lula quer ver as três propos-
tas aprovadas pelo Senado an-

tes  das  eleições  de  outubro.  
Embora  Alcolumbre  não  te-
nha garantido que tudo vá pas-
sar pelo plenário nesse prazo, 
o fato de ele ter tirado as pro-
postas da gaveta foi visto pelo 
Planalto como um sinal de inte-
resse em futuros acordos.

O presidente do Senado de-
seja ser reconduzido ao cargo, 
em fevereiro de 2027. Na sua 
avaliação, Lula tem mais chan-
ce de ganhar a disputa contra o 
senador  Flávio  Bolsonaro  
(PL). Foi por isso que Alcolum-
bre se reconciliou com ele.

Lula também quer que Alco-
lumbre manifeste apoio à sua 
tentativa  de  obter  o  quarto  
mandato.  O  presidente  da  
Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), já declarou voto no 
presidente. Os dois líderes do 
Congresso  são  expoentes  do  
Centrão.

REAPROXIMAÇÃO. Lula e Alco-
lumbre estavam rompidos des-
de 29 de abril, quando o Sena-
do rejeitou a indicação do advo-
gado-geral  da  União,  Jorge  
Messias, para ocupar uma ca-
deira no Supremo Tribunal Fe-

deral (STF). Alcolumbre atuou 
contra Lula porque defendia o 
nome do senador Rodrigo Pa-
checo (PSB-MG) para o STF.

O ministro do STF Alexan-
dre de Moraes também ajudou 
a pedir votos contra o advoga-
do-geral da União, embora ne-
gue essas articulações. Moraes 
nunca  gostou  da  aliança  de  
Messias com André Mendon-
ça, ministro que faz contrapon-
to a ele no STF.

Depois de muitas tentativas 
de reaproximação entre Lula e 
Alcolumbre,  Moraes  foi  anfi-
trião de um jantar para os dois 
em sua casa, no último dia 4. O 
encontro contou, ainda, com o 
ministro do STF Cristiano Za-
nin.

Moraes é amigo de Alcolum-
bre. Enquanto o senador esti-
ver à  frente da Casa de  Salão 

Azul, nenhum pedido de impea-
chment  contra  o  magistrado  
irá para frente. Somente con-
tra  Moraes  há  52  solicitações  
dessa  natureza,  protocoladas  
pela oposição. Por isso, como 
informou a coluna de Carolina 
Brígido no Estadão, ao minis-
tro também interessa ver Lula 
reeleito e Alcolumbre mantido 
no comando do Senado.

Alcolumbre  vinha  dizendo  
que  propostas  de  emenda  à  

Constituição (PECs) – como a 
do fim da escala 6x1, além da 
que prevê o envio de recursos 
de bets para a segurança públi-
ca – e o projeto para uma políti-
ca nacional de minerais críti-
cos  só  poderiam  ser  votados  
depois das eleições.

Na quarta-feira,  porém, em 
nova conversa com Lula, com 
o ministro das Relações Insti-

tucionais,  José  Guimarães,  e  
com a líder do governo no Se-
nado, Teresa Leitão (PT-PE), 
ele se comprometeu a destra-
var esses temas. Aprovada pela 
Câmara,  a  PEC  da Segurança  
Pública, por exemplo, está pa-
rada no Senado desde março.

Em nota, Alcolumbre classi-
ficou o diálogo com Lula como 
“maduro,  franco  e  republica-
no”. Disse, ainda, que o fim da 
escala 6x1, a PEC da Segurança 
Pública e a política nacional de 
minerais  críticos  e  estratégi-
cos “são matérias de alta com-
plexidade que seguirão o rito 
ordinário e regimental no Se-
nado, com a análise e o apro-
fundamento necessários”.

A conversa entre Lula e Alco-
lumbre ontem durou cerca de 
duas horas, mas só girou em tor-
no da pauta do Congresso. Após 
o encontro, Alcolumbre assina-
lou que o diálogo entre os Pode-
res é “fundamental” para o Bra-
sil. “Cabe ao Executivo apresen-
tar suas prioridades e ao Con-
gresso  Nacional  analisá-las  
com independência e a respon-
sabilidade de construir os me-
lhores caminhos para o País.” l

“Cabe ao Executivo apresentar suas 
prioridades e ao Congresso Nacional 
analisá-las com independência e a 
responsabilidade”
Davi Alcolumbre (União-AP) Presidente do Senado

Alcolumbre libera pautas de interesse de Lula
Legislativo Saindo da gaveta

9 de setembro

8h – 17h

Casa Natura Musical

PARCERIA

Uma reflexão sobre desafios
e soluções para o cuidado

oncológico no Brasil

INFORMAÇÕES
E INSCRIÇÕES

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SÁBADO, 15 DE AGOSTO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

COSAN S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 50.746.577/0001-15 - NIRE 35.300.177.045 | Código CVM 19836
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária 

a ser Realizada em 14 de Setembro de 2026
Ficam convocados os senhores acionistas (“Acionistas”) da COSAN S.A. (“Cosan” ou “Companhia”), na forma 
prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), a reunir-se em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia Geral” ou “AGE”) da Companhia, a ser realizada em 14 de setembro de 2026, às 09:00h, 
de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), com o objetivo de deliberar sobre as matérias constantes da ordem do 
dia (“Ordem do dia”). Considerações sobre as matérias constantes da Ordem do Dia: A Cosan tem empreendido 
processo de simplificação de sua estrutura societária e de governança, orientado por três eixos principais:  
(i) o desinvestimento de ativos não estratégicos e a consequente redução da alavancagem; (ii) o barateamento e a 
racionalização dos custos de manutenção de sua estrutura corporativa; e (iii) a reorganização de seus veículos 
societários com vistas a conferir maior eficiência operacional, gerencial, financeira e tributária ao grupo. Essa 
otimização visa posicionar a Companhia de forma mais competitiva, com alocação de capital mais eficiente e 
estrutura de governança proporcional à complexidade de suas operações. Como desdobramento direto dessa 
estratégia de simplificação, a Companhia propõe alterações no seu Estatuto Social que visam refletir à nova 
realidade organizacional da Cosan. Em particular, considerando a saída de diretores estatutários divulgada em fato 
relevante de 14 de agosto de 2026, os ajustes buscam simplificar a estrutura de administração da Companhia e 
reduzir formalidades que se tornaram dispensáveis, sem prejuízo dos mecanismos de controle e prestação de contas 
aos acionistas. Ainda no âmbito da simplificação, será submetida à deliberação dos Acionistas uma reestruturação 
societária no âmbito do Grupo Radar visando uma estrutura mais orientada para o negócio e mais eficiente do ponto 
de vista organizacional e de gestão empresarial, mediante a eliminação de veículo societário intermediário.  
A reestruturação compreenderá a cisão total da Radar II Propriedades Agrícolas S.A., inscrita no CNPJ sob o  
nº 15.322.630/0001-50 (“Radar II”), seguida da incorporação da totalidade do patrimônio líquido da Radar II, 
compreendendo a totalidade dos seus ativos, passivos, direitos e obrigações, incluindo as participações societárias 
da Radar II referentes a sociedades investidas conforme identificadas no Protocolo e Justificação (conforme abaixo 
definido) (“Acervo Cindido”), pela Cosan e pela Mansilla Participações Ltda. (“Mansilla”), observadas as respectivas 
participações societárias, e observado os termos e condições previstos no Protocolo e Justificação (“Cisão Radar 
II”). Nesse contexto, os Acionistas da Companhia ficam convocados para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Ordem do Dia da AGE: 1. aprovar as seguintes alterações no Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de:  
(a) excluir o parágrafo 6º do artigo 5º, já que sua disposição se repete nos parágrafos 2º e 3º do artigo 6°;  
(b) alterar o artigo 12 para prever a comunicação com a Companhia por correio eletrônico, em linha com a prática 
adotada pela Companhia; (c) simplificar a redação do artigo 14, parágrafo 2º, mediante a substituição da referência 
individualizada a determinadas políticas internas por referência genérica às políticas corporativas da Companhia; 
(d) alterar o artigo 18, parágrafo 2º, para prever a convocação dos membros do Conselho de Administração por 
correio eletrônico, em linha com a prática adotada pela Companhia; (e) alterar o artigo 19 para prever o exercício 
do voto do conselheiro, quando enviado por escrito, para que seja feito por correio eletrônico, em linha com a 
prática adotada pela Companhia; (f) alterar o artigo 22, de modo a simplificar a composição da Diretoria e  
adequá-la à atual estrutura organizacional da Companhia; (g) alterar o artigo 24, parágrafo 2º, para adequar as 
atribuições dos membros da Diretoria à nova composição prevista no artigo 22; e (h) alterar o artigo 30 com o 
objetivo de adequar a composição do Comitê de Pessoas à prática efetivamente adotada pela Companhia; 2. caso 
aprovada a deliberação acima, aprovar a consequente consolidação do Estatuto Social, conforme detalhado na 
Proposta da Administração; 3. aprovar os seguintes atos relativos à Cisão Radar II: (a) o “Instrumento Particular de 
Protocolo e Justificação da Cisão Total da Radar II Propriedades Agrícolas S.A. e Incorporação das Parcelas Cindidas 
por Cosan S.A. e Mansilla Participações Ltda.”, celebrado em 14 de agosto de 2026, entre as administrações da Radar 
II, da Companhia e da Mansilla (“Protocolo e Justificação”), o qual estabelece os termos e condições que regerão 
a Cisão Radar II, seguida da incorporação do Acervo Cindido pela Companhia e pela Mansilla, conforme respectivas 
proporções, suas justificativas e critérios de avaliação do Acervo Cindido; (b) a ratificação da nomeação e 
contratação da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., sociedade de profissionais estabelecida na 
cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Paschoal Bardaro, nº 1.075, 15º andar, Salas 151 e 152, 
Subcondomínio Avenue Le Monde, Jardim Botânico, CEP 14.021-655, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.562.112/0012-83, registrada originalmente no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP027654/F-4, empresa especializada responsável pela elaboração 
do laudo de avaliação do valor patrimonial contábil do Acervo Cindido (“Empresa Especializada” e “Laudo de 
Avaliação”, respectivamente); (c) o Laudo de Avaliação; e (d) a Cisão Radar II; e 4. autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários, úteis e/ou convenientes à implementação das deliberações 
anteriores, bem como ratificar todos os atos praticados até o momento com o objetivo de implementar a Cisão Radar 
II, bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. Informações Gerais: Para facilitar o 
acesso dos Acionistas na Assembleia, e garantir a isonomia na participação de todos, a Companhia informa que, 
realizará a Assembleia de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5°, §2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 
3º da RCVM 81/22, observados os termos da Lei das S.A. e do estatuto social da Companhia, cujas regras de 
participação encontram-se dispostas na Proposta da Administração e Manual para Participação dos(as) Acionistas. 
Os documentos e informações relativos à matéria a ser deliberada na Assembleia Geral encontram-se à disposição 
dos Acionistas na sede social da Companhia, em sua página (www.cosan.com.br) e nas páginas da CVM  
(http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br/pt_br/). A Companhia 
disponibilizará acesso à Plataforma Digital, que permitirá que os Acionistas participem da Assembleia Geral sem a 
necessidade de comparecimento físico. A participação dos Acionistas estará condicionada à apresentação dos 
documentos indicados no Manual divulgado pela Companhia, os quais estão novamente relacionados abaixo, de 
acordo com a forma de participação escolhida. O Acionista poderá optar por participar: (i) por meio da Plataforma 
Digital, sendo admitida a representação por procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii) mediante o envio do 
Boletim de Voto a Distância (“BVD” ou “Boletim”), nos termos da RCVM 81/22. Conforme dispõe o artigo 5°, §3°, 
da RCVM 81/22, a Assembleia Geral será considerada como realizada na sede social da Companhia. A Companhia 
reitera que não haverá possibilidade de comparecimento físico de Acionistas à Assembleia Geral, uma vez que esta 
será realizada exclusivamente em formato digital. Orientações para participação remota na Assembleia Geral via 
sistema eletrônico: Para participar remotamente da AGE, o Acionista usará a Plataforma Digital, que estará 
disponível a partir das 08h30 do dia 14 de setembro de 2026. O Acionista poderá assistir ao vídeo da mesa e ouvir 
os áudios da sala de conferência onde a Assembleia Geral acontecerá, além de manifestar-se via áudio. Para 
participar remotamente por meio da Plataforma Digital, o Acionista deve seguir as seguintes etapas: • acessar o 
link https://assembleia.ten.com.br/627085485. • Preencher o cadastro. • Após a aprovação, o Acionista receberá 
um e-mail confirmando sua participação e poderá acessar a Plataforma Digital com e-mail e senha previamente 
cadastrados. • Se quem estiver realizando o cadastro for procurador(a) ou representante legal do(a) Acionista, 
indique os Acionistas que representa e anexe os documentos necessários detalhados no Manual. • O cadastro deve 
ser feito até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral, ou seja, até 12 de setembro de 2026. • Após o cadastro, o 
Acionista receberá instruções, login e senha por e-mail. Caso o Acionista não receba tais instruções até 24  
(vinte e quatro) horas antes da Assembleia, deverá entrar em contato com a área de Relações com Investidores da 
Cosan pelo e-mail assembleiageral@cosan.com. Ao fazer o cadastro, o Acionista deve certificar que os dados 
fornecidos estão completos e preenchidos corretamente, incluindo nome, CPF ou CNPJ, telefone e endereço de 
e-mail, e apresentar os documentos necessários para participação na Assembleia, conforme descrito abaixo:

Documentação a ser encaminhada para participação remota,
 ou juntamente com o Boletim de Voto3

Pessoa
Física

Pessoa
Jurídica

Fundo de
Investimento

CPF e Documento de Identidade com foto do Acionista 
 ou de seu(sua) representante legal¹

X X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado – X X
Documento que comprove os poderes de Representação – X X
Regulamento consolidado e atualizado do fundo2 – – X

¹ Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente 
reconhecida. ² Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de 
voto. ³ A Companhia não exige cópias autenticadas, aceitando documentos por protocolo digital. A tradução 
juramentada não é necessária para documentos em português, inglês ou espanhol.
Acionistas habilitados devem comprometer-se a usar a Plataforma Digital apenas para participação remota, não 
compartilhando convites e não gravando ou reproduzindo a Assembleia Geral. Para acessar a Plataforma 
Digital, o Acionista precisa de um computador com câmera e áudio, conexão à internet de 1Mb e navegador 
compatível. Desconecte VPNs ou câmeras adicionais. A participação é apenas em áudio, com câmeras desligadas. 
Manifestações de voto devem ser feitas na Plataforma Digital e instruções serão fornecidas na Assembleia Geral. Se 
o Acionista enviou um BVD e deseja alterar o modo de participação e votar durante a AGE, as instruções de voto 
anteriores serão desconsideradas. Para isso, o Acionista deverá alterar o modo de participação na Plataforma Digital 
de “Boletim de Voto a Distância” para “Participação ao Vivo” com até 2 (dois) dias de antecedência, ou seja, até 
12 de setembro de 2026 (inclusive). Será de exclusiva responsabilidade do Acionista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso à teleconferência. A Companhia não 
se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da 
Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações para Participação via BVD na 
Assembleia Geral via Boletim de Voto a Distância: Os Acionistas podem votar a distância por meio de envio  
do BVD disponibilizado pela Companhia, acessível em seu website (www.cosan.com.br), bem como nos websites  
da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/). Existem três opções para enviar o BVD: 
a) Envio direto à Companhia: O Acionista deve preencher o Boletim corretamente, assinando a última página  
e enviar uma cópia com todas as páginas rubricadas, juntamente com um documento de identificação válido  
para o e-mail: assembleiageral@cosan.com. b) Envio por meio da Plataforma Digital: O Acionista deve:  
(i) acessar o endereço eletrônico: https://assembleia.ten.com.br/627085485; (ii) realizar o cadastro com login e 
senha únicos, indicando que deseja participar “via Boletim de Voto a Distância”, acompanhado da documentação 
necessária; (iii) preencher os campos de opções de voto na guia “ASSEMBLEIA”; e (iv) confirmar o seu voto.  
c) Envio por meio dos prestadores de serviço: O Acionista pode escolher enviar instruções de voto por meio de 
agentes de custódia ou depositário central que oferecem serviços de coleta e transmissão dessas instruções,  
desde que cumpra os prazos definidos anteriormente. Os agentes de custódia ou intermediários verificarão suas 
instruções, mas não determinarão se você é elegível para votar; isso é responsabilidade da Companhia. Se as ações 
estiverem no sistema de escrituração, o Acionista pode enviar instruções de voto por meio do site Itaú Assembleia 
Digital, exigindo cadastro e certificado digital. Detalhes sobre isso estão no seguinte endereço eletrônico:  
https://assembleiadigital.certificadodigital.com/itausecuritiesservices/artigo/home/assembleia-digital. Os Acionistas 
poderão manifestar seu voto diretamente por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela B3, na Área do 
Investidor (disponível em https://www.investidor.b3.com.br/), na seção “Serviços”, clicando em “Assembleias em 
Aberto”. Para informações adicionais sobre como enviar instruções de voto via Boletim, os Acionistas devem entrar 
em contato com seus agentes de custódia e com a Itaú Corretora de Valores S.A. Eles fornecerão orientações sobre 
os procedimentos e documentos necessários, bem como os prazos aplicáveis. Caso o Acionista tenha ações em 
custódia e em escrituração ou em várias instituições custodiantes, suas instruções de voto devem ser enviadas 
apenas a uma instituição, com base na quantidade total de ações de sua titularidade. O prazo para recebimento do 
Boletim enviado diretamente à Companhia (fisicamente ou digitalmente) ou por meio de prestadores de serviços, 
nos termos do artigo 27 da RCVM 81/22, é até o final do dia 10 de setembro de 2026. O Boletim recebido após 
tal data será desconsiderado. Caso haja necessidade de retificação ou reenvio dos Boletins e/ou documentos que  
o(a) acompanham pelos Acionistas, o mesmo deve ser feito até o final do dia 10 de setembro de 2026, nos termos 
do artigo 46, parágrafo único, da RCVM 81/22. As instruções de voto divergentes sobre a mesma decisão, emitidas 
pelo mesmo Acionista (com base no número de CPF ou CNPJ), serão desconsideradas.

São Paulo, 14 de agosto de 2026
Rubens Ometto Silveira Mello

Presidente do Conselho de Administração

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores, em até 

3 (Três) Séries, da 329ª (Trecentésima Vigésima Nona) Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em até 3 (três) Séries, 
da 329ª (Trecentésima Vigésima Nona) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 17 do 
“Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio, em até 3 (três) Séries, da 329ª (trecentésima vigésima nona) Emissão da Eco Securitizadora 
de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos 
pela Camil Alimentos S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a 
reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 03 de setembro de 2026, às 12:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, 
por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado 
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link 
que será informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, 
caso não sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme o caso, no dia 11 de 
setembro de 2026, às 10:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será
informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no 
Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da 
Resolução CVM nº 60, as quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes 
de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas 
em segunda convocação, caso a assembleia geral de investidores correspondente não seja instalada em 
virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 
definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares 
de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença 
de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em 
Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRA em 
Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação. (ii) A 
Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares 
de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em 
Circulação. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 
eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo 
acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iv) Observado o 
disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, 
os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@
ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, dos seguintes documentos: 1. quando pessoa 
física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente 
a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. 
(v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, 
não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância. 

São Paulo, 14 de agosto de 2026

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores,  

em Série Única, da 320ª (Trecentésima Vigésima) Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 320ª 
(Trecentésima Vigésima), da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de 
CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 11.4 do “Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série 
Única, da 320ª (Trecentésima Vigésima) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Coplana - Cooperativa 
Agroindustrial” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª 
(primeira) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de 
setembro de 2026, às 11:45 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será
informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, caso não 
sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme o caso, no dia 11 de setembro de 
2026, às 10:15 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 
eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 
Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 
Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativas ao exercício social findo em 30 março de 2026, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 
nº 60, as quais não apresentam ressalvas; e (ii) autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, 
inclusive aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar 
as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Ficam os senhores 
Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser 
consideradas automaticamente aprovadas em segunda convocação, caso a assembleia geral de 
investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os 
termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no 
Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores 
instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de Titulares que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, 
por Titulares de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRA em Circulação dos CRA em Circulação. (ii) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª 
(segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o 
Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados 
no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida 
a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica. (iv) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, 
de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
cópias dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se 
Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social 
do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando 
for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 14 de agosto de 2026
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
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SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PIRACICABA
Rua Governador Pedro de Toledo, 484 - Piracicaba - São Paulo

CNPJ 54.413.299/0001-35
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Entidade supra, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca todos os 
integrantes da categoria econômica por ela representada, nos municípios de Águas de São Pedro, Charqueada, 
Piracicaba, Saltinho, São Pedro, Tietê e Torrinha, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária que será 
realizada, de forma presencial, na sede do Sindicato do Comércio Varejista de Piracicaba, localizada à Rua 
Governador Pedro de Toledo, 484 - Centro, na cidade de Piracicaba, como segue: Demais setores: Dia 21 de 
agosto de 2026, às 10h00. Setor Supermercadista: Dia 21 de agosto de 2026, às 14h30. Ambas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Autorização e outorga de poderes à diretoria para a Negociação 
Coletiva com as entidades representativas da categoria profissional dos comerciários, incluindo celebração de 
termos de aditamento, em toda sua base de representação, nas respectivas datas-bases; 2) Autorização e 
outorga de poderes para a Negociação Coletiva com as entidades representativas das categorias profissionais 
diferenciadas, inclusive celebração de termos de aditamento, em toda sua base de representação, nas 
respectivas datas-bases; 3) Autorização e outorga de poderes para a Negociação Coletiva com a entidade 
representativa da categoria profissional dos empregados em entidades sindicais do comércio, inclusive 
celebração de termos de aditamento, em toda sua base de representação, na respectiva data-base; 
4) Discussão e aprovação das contribuições Assistencial Patronal e a de representação e custeio da categoria 
econômica; 5) Discussão e aprovação de valor retributivo por serviços prestados por meio da Câmara de 
Conciliação Prévia. Não havendo, na hora acima indicada, número legal de participantes para a instalação dos 
trabalhos em primeira convocação, a Assembleia Geral será realizada 15 (quinze) minutos após, em segunda 
convocação, com o quórum legal. A participação se limita a um representante por empresa. Caso o 
representante não seja o titular da empresa, o mesmo deverá apresentar procuração, com firma reconhecida 
pelo outorgante. Sendo que, cada representante terá o direito a um voto.

Piracicaba, 15 de agosto de 2026. Itacir Nozella - Presidente 

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 
com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 
FFM 1037/2026-00- “OBRA DE READEQUAÇÃO PARA O ESPAÇO DO COLABORADOR – CUIDANDO 
DE VOCÊ NO IGS”
FFM 1288/2026-00- “SONDA PARA ULTRASSOM OFTALMOLÓGICO CINE SCAN”
FFM 1062/2026-00- “ALOCAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO”

CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS
FFM 1256/2026-00- ““SOLUÇÃO DIMETSULFOXIDO (DMSO) 100%”

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM
FFM 0848/2026-00 (RC 46. 622) ETICA CONSERVACAO & HIGIENIZACAO LTDA – 04.130.128/0001-20
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